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A Sua Excelência o (a) Senhor (a)
Juiz (a) de Direito da Comarca de

Senhor (a) Juiz (a),

Belém, 16 de maio de 2017.

De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora VANIA VALENTE
DO COUTO FORTES BITAR CUNHA, Corregedorade Justiçadas Comarcas do Interior, encaminho
a Vossa Excelência para ciência, cópia do e-mail datado de 10/05/2017, oriundo do Núcleo de
Gerenciamento de Precedentes - NUGEP (Coordenadoria de Recurso Extraordinário e Especial do
TJE-PA), comunicando por melode Nota Informativa que o Supremo Tribunal Federal íulgou o RE
64I.320/RS, vinculado ao TEMA 423 da repercussão geral, assentando que: I - A falta de
estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional
mais gravoso; U - Os juizes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados
aos regimes semiaberto e aberto, para qualificação como adequado a tais regimes. São aceitáveis
estabelecimentos que não se qualifiquem como "colônia agrícola, industrial" (regime
semiaberto) ou "casa de albergado ou estabelecimento adequado (regime aberto) (art. 33, §1°,
alíneas "b" e "c"); III —Havendo déficit de vagas, deverá determinar-se: (i) a saída antecipada
de sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao
sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o
cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime
aberto. Até que sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a
prisão domiciliar ao sentenciado.

Outrossim, apresenta em seguida a ementa do acórdão paradigma:
Constitucional. Direito Penal. Execução Penal. Repercussão geral. Recurso extraordinário
representativo da controvérsia. 2. Cumprimento de pena cm regime fechado, na hipótese de
inexistir vaga em estabelecimento adequado a seu regime. Violação aos princípios da
individualização da pena (art. 5", XLVI) e da legalidade (art. 5", XXXIX). A falta de
estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional
mais gravoso. 3. Os juizes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados aos
regimes semiaberto e aberto, para qualificação como adequados a tais regimes. São aceitáveis
estabelecimentos que não se qualifiquem como "colônia agrícola, industriai" (regime semiaberto) ou
"casa de albergado ou estabelecimento adequado" (regime aberto) (art. 33, §1®, alíneas "b" e "c"). No
entanto, não deverá haver alojamento conjunto de presos dos regimes semiaberto e aberto com
presos do regime fechado. 4. Havendo déficit de vagas, deverão ser determinados: (i) a saída
antecipada de sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada
ao sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o
cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime aberto.
Até que sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a prisão domiciliar
ao sentenciado. 5. Apelo ao legislador. A legislação sobre execução penal atende aos direitos
fundamentais dos sentenciados. No entanto, o plano legislativo está tão distante da realidade que sua
concretização é absolutamente inviável. Apelo ao legislador para que avalie a possibilidade de
reformular a execução penal e a legislação correlata, para: (i) reformular a legislação de execução
penal, adequando-se à realidade, sem abrir mào de parâmetros rígidos de respeito aos direitos
fundamentais; (ii) compatibilizar os estabelecimentos penais à atual realidade; (iii) impedir o
contingenciamento do FUNPEN; (iv) facilitar a construção de unidades funcionalmente adequadas —
pequenas, capilarizadas; (v) permitir o aproveitamento da mão- de-obra dos presos nas obras de civis
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em estabelecimentos penais; (vi) limitar o número máximo de presos por habitante, em cada unidade
da federação, e revisar a escala penal, especialmente para o tráfico de pequenas quantidade de droga,
para permitir o planejamento da gestão da massa carcerária e destinação dos recursos necessários e
suficientes para tanto, sob pena de responsabilidade dos administradores públicos; (vii) fomentar o
trabalho e estudo do preso, mediante envolvimento de entidades que recebem recursos públicos,
notadamente os serviços sociais autônomos; (viii) destinar as verbas decorrentes da prestação
pecuniária para criação de postos de trabalho e estudo no sistema prisional. 6. Decisão de caráter
aditivo. Determinação que o Conselho nacional de Justiça apresente: (i) projeto de estruturação do
Cadastro Nacional de Presos, com etapas e prazode implementação, devendo o banco de dados conter
informações suficientes para identificar os mais próximos da progressão ou extinção da pena; (ii)
relatóriosobre a implementação das centrais de monitoração e penas alternativas, acompanhado, se for
o caso, de projeto de medidas ulteriores para desenvolvimento dessas estruturas; (iii) projeto para
reduzir ou eliminar o tempo de análise de progressões de regime ou outros benefícios que possam
levar à liberdade; (iv) relatório deverá avaliar (a) a adoção de estabelecimentos penais alternativos; (b)
o fomento á oferta de trabalho e o estudo para os sentenciados; (c) a facilitação da tarefa das unidades
da Federação na obtenção e acompanhamento dos financiamentos com recursos do FUNPEN; (d) a
adoção de melhorias da administração judiciária ligada à execução penal. 7. Estabelecimento de
interpretação conforme a Constituição para (a) excluir qualquer interpretação que permita o
contingenciamento do Fundo Penitenciário Nacional (FIHVPEN), criado pela Lei Complementar
79/94; (b) estabelecer que a utilização dc recursos do Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN)
para financiar centrais de monitorização eletrônica e penas alternativas é compatível com a
interpretação do art. 3° da Lcl Complementar 79/94. 8. Caso concreto: o Tribunal de Justiça
reconheceu, em sede de apelação em ação penal, a inexistência de estabelecimento adequado ao
cumprimento de pena privativa de liberdade no regime semiaberto e, como conseqüência, detenninou
o cumprimento de pena em prisão domiciliar, até que disponibilizada vaga. Recurso extraordinário
provido em parte, apenas para determinar que, havendo viabilidade, ao invés da prisão
domiciliar, sejam observados (i) a saída antecipada de sentenciado no regime com falta de vagas;
(II) a liberdade eletronicamente monitorada do recorrido, enquanto em regime semiaberto; (iii)
o cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado após progressão ao
regime aberto (RE 641320, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno julgado em
15/05/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-159 DIVULG
29-07-2016 PUBLIC 01-08-2016.

Por fim, informa que para outras pesquisas sobre precedentes judiciais
qualificados acessar hUii://www.lipa.iu.s.hr./PortaiExtemo/institucional/Coordenadoria-dc-Recursos-
Extraotdiiiario?i-t;-lvspeciais/279-Aprgscntacan.xhtml.

Respeitosamente,

FABÍOLA INGRID RODRIGUES BARATA SANTOS
Chefe de Gabinete da CJCI
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Correqedoría Interior

De:

Enviado em:

Para:

NUGEP

quarta-feira, Í0 de maio de 2017 15:49
ADAUTO ALVES DE ARAÚJO; Adriana Catarina de Carvalho de Paiva; adriana

grigolin leite; Agnee da Costa Silva: ALCIVANDRO CONCEICAO LINHARES
FRANCO; Alexandra Carolina Pawaiaski Rendeiro; ALEXANDRE SILVA DE

SOUZA; Almir Jose Signori; ALVARO FERREIRA DE SIQUEIRA; ALVARO JOSE
DA SILVA SOUSA; ANA CAROUNA BARBOSA PEREIRA; ANA CRISTINA NUNES

DO NASCIMENTO: ANA LÚCIA BENTES LYNCH; ANA MARIA DUARTE

OLIVEIRA; Ana Paula M. Tárrio dos Santos; ANA PRISCILA DA CRUZ; ANDREIA

VIAIS SANCHES; ANTONIO DA SILVA PEREIRA NETO; ANTONIO NICOLAS

GODINHO DE SOUZA CAVALCANTE; ANTONIO RONALDO DA SILVA

QUEIROZ; MARCIA CRISTINA CALIL GONÇALVES; NELSON SILVESTRE
MARQUES AMORIM; ROSAÜNA MOnTA PINTO DACOSTA; AUGUSTO
CARLOS CORRÊA CUNHA; Áurea Lima Mendes de Sousa; Belém - Secretaria

da 1® Vara do Juizado Especial Civel e Criminal do Idoso; CAMILA AMADO
SOARES: CARLOS AUGUSTO DO NASQMENTO REGO; CÉLIA REGINA DE LIMA

PINHEIRO; Central de Pesquisa e Apoio à Magistratura; CÉSAR AUGUSTO DIAS
LOBO JÚNIOR; CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO; Coordenadoria dos

Juizados Especiais: Correio Eletrônico da Presidência do TJPA; Correio
Eletrônico da Vice Presidência do TJPA; CRISTTANE MARIA QUEIROZ FEIO;
Dahil Paraense de Souza; DENIZE UDIA SILVA DE QUEIROZ; DIEGO ANDRADE

PINHEIRO; DIRACY NUNES ALVES; DIRACY NUNES ALVES; EDINEIRE MARIA

DE SOUZA; MARCIA CRISTINA INÁCIO HOLANDA; ELAINE CRISTINA LOPES

BARROS: ELIANA ABUFAIAD; EUANA DE FATIMA MELO E MELO; EUZANE

ELLEN CHIARINI DE MOURA; ENIO MAIA SARAIVA; FEUPE VÍTOR SANTOS

VASCONCELLOS; FIÜPE MIGUEL ALVES JÚNIOR; FRANCISCO LEONARDO

LINHARES; gab.dbluizneto; Gabinete da Desa. Brígida Gonçalves dos Santos;
Gabinete da Desa. Elvina Gemaque Taveira;Gabinete Desembargador Holanda
Reis; Gabinete do Des. Ricardo Ferreira Nunes; GISELE MARIA BRITO BATISTA;

GLEIDE PEREIRA DE MOURA; GLEUMA ALVARENGA DE ARAÚJO; HAENDEL

MOREIRA RAMOS; Halayana Robertha Veras Lima; HELENA PERCILA DE
AZEVEDO DORNELLES; ILAINE SCHEFFLER SCHNEIDER; JACOB ARNALDO

CAMPOS FARACHE; JANE CLEA MARQUES COUTINHO; JEAN CORDOVIL DA
SILVA; JENIFFER PEREIRA DE MELO; JOBSON DA SILVA CARVALHO; JOQLENE

PANTOJA SOARES ALHO; Juliana Fernandes Neves; JULIANA TEIXEIRA DE

SOUZA; JULIANO DANTAS JERONIMO; JUUANO MIZUMA ANDRADE;

JUUOMAR NUNES LEMOS; KATIA PARENTE SENA; KEYLLA BARBOSA COSTA;

LARISSA COELHO UMA; LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR; LEONARDO DE

NORONHA TAVARES; Lorena Ivanna de Nunes Valente; Luana de Nazareth

Amarar Henriques Santalices; Luciana de Oliveira Torres; LUISA PADOAN; LUIZ
ARTUR SARAIVA FILHO; LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO: MANOEL

CÂNDIDO RIBEIRO; MARCELLO DE ALMEIDA LOPES; Mareia Maria Bastos

Franco: Mareio Fialho dos Santos Castro; MARCOS PAULO LEAL BORGES;

MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARAES; MARIA DO CARMO SANTOS

QUEIROZ; MARIA DO CEO MACIEL COUTINHO; MARIA FRANQSCA
FORTUNATO DA SILVA; MARIA RUTH GOMES GREEN; MARIA SHIRLANE

DUARTE GAMA; MAYARA DO NASCIMENTO E SILVA; MIGUEL DA COSTA

JÚNIOR; MIGUEL LIMA DOS REIS JÚNIOR; Gabinete do Des. Milton Nobre;

MONICA RAIOL DE MORAES; MP - CAO Constitucional; NATHAUA PINTO

FALCAO; Nayana Cristina da Silva Lorenz; NAZARÉ HONORIA URA DE ABREU
PASSOS; NILDO RIZZI NETO; NORJKO ALVES SHIMON; OAB - ORDEM DOS

ADVOGADOS DO BRASIL; Patricia Bacellar Lopes; Paulo Sérgio S. Santos;
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE; PROCURADORIA GERAL DO

ESTADO - PGE; REGINALDO PAIVA VIEGAS JÚNIOR; ROBERTO BOTELHO



Assunto:

COELHO; ROBERTO GONÇALVES DE MOURA; ROMULO JOSE FERREIRA
NUNES; Ronaldo Marques Valle; ROSENDO RAMOS MORA JÚNIOR; ROSI
MARIA GOMES DE FARIAS; RUBENS ANDRÉ ARAÚJO DINIZ ALCANTARA;
Secretaria do Fórum Cível; Secretaria do Fórum Criminal; SEMAJ; SÉRGIO
AUGUSTO ANDRADE DE UMA; Serviço de Cadastro dos Magistrados; SHELLEY
MACIAS PRIMO ALCOLUMBRE; Silvaria Veloso Barbosa; SILVIO CÉSAR DOS
SANTOS MARIA; SIMONI PINTO DA SILVA PATRÍCIO; Taise de Aguiar
Machado; THEREZA CAROUNA NOGUEIRA; THIAGO DA SILVA GONÇALVES"
VALDILENE BENTO DO NASCIMENTO SILVA; Vania Lúcia Carvalho Silveira: '
Vania Valente Couto Fortes Bitar Cunha: Victor Rafael Maltez de Lemos; Vivian
Contente Paes; Waldecy Philipe de Meneses Carvalho; DIANA CRISTINA
FERREIRA DA CUNHA; AMADEU FARIAS SANTIAGO; JOSE HUMBERTO
MORAES; LUIS CLÁUDIO BATISTA COUTO; Suzane Leão Vaz; Steffen Von
Grapp D; RAFAEL MOTA PONTES; PEDRO EVERALDO GONÇALVES DE SOUZA;
MARIA DARLICE DE OLIVEIRA MONTEIRO; MARCIA MARIA REIS BEZERRA; LEA
SANTOS MARTINS; Juliana Cristina da Silva Carneiro; JOSE ARTUR ROSA
PEREIRA: JAILSON DE JESUS SOARES TAVARES; FIAVIA MONTEIRO FREIRE;
EGLLA SUEDY OUVEIRA DE SOUZA CASTRO; DANIEL CAMPELO NOGUEIRA;
BARBARA LEITE COSTA; Ana Carolina de Souza Carneiro; ALCEMIR DE
OLIVEIRA FARIAS; NICOLE ANDRADE ERICHSEN; Corregedoria Capital;
Corregedoria Interior; Antonio Carlos Sarmento; (adelvan@globo.com);
Adelvan Oliverio; (zynatolobao@gmail.com); (ananda_cf@outlook.com);
VICTOR GEORGE SANTIAGO LAMEIRA; RICARDO ALEX ABEN ATHAR
RODRIGUES; FLAVIO IMBELLONI DE FARIAS; TIARA GUEDES AIRES; ALINE
OUVEIRA BENTES; LUCIANO NEGRÃO CARVALHO; FÁBIO BENCHIMOL
CORRÊA; RENATO RANGEL VICTORINO DOS SANTOS; Renata Maia L. Franco;
FEÜPE TAVARES PAES; PATRÍCIA SANTIAGO COSTA DA SILVA
Julgamento do RE 641.320/RS, vinculado ao TEMA 423 da repercussão geral -
execução penal: cumprimento de pena e falta de vagas em estabelecimento
adequado

NOTA INFORMATIVA Belém / PA, 10 de maio de 2017.

JULGAMENTO - TEMA 423/STF (Execução Penall

De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente eem atendimento das Resoluções CNJ n.
235/2016 e TJPA n. 8/2017, o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes - NUGEP - integrante da
Coordenadoria de Recursos Extraordinários eEspeciais, unidade judiciária responsável pelo gerenciamento
de informações relativas às demandas repetitivas eaos precedentes judiciais qualificados, comunica que o
Supremo Tribunal Federal julRou o RE 641.320/RS, vinculado ao TEMA 423 da repercussão geral
assentando que: '

I- Afalta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime
prisional mais gravoso;
II - Os juizes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados aos regimes semiaberto
eaberto, para qualificação como adequados atais regimes. São aceitáveis estabelecimentos que não se
qualifiquem como "colônia agrícola, industrial" (regime semiaberto) ou "casa de albergado ou
estabelecimento adequado" (regime aberto) (art. 33, §12, alíneas "b" e "c");
III -Havendo déficit de vagas, deverá determinar-se: (i) asaída antecipada de sentenciado no regime com
falta de vagas; (n) a liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado que sal antecipadamente ou
é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) ocumprimento de penas restritivas de direito e/ou
estudo ao sentenciado que progride ao regime aberto. Até que sejam estruturadas as medidas
alternativas propostas, poderá serdeferida a prisão domiciliar aosentenciado.



A propósito, eis a ementa do acórdão paradigma:

Constitucional. Direito Penal. Execução penal. Repercussão geral. Recurso extraordinário representativo da
controvérsia.

2. Cumprimento de pena em regime fechado, na hipótese de Inexistir vaga em estabelecimento adequado
a seu regime. Violação aos princípios da indivídualização da pena (art. 5^, XLVI) e da legalidade (art. 5S,
XXXIX). A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime
prisional mais gravoso.

3. Os juizes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados aos regimes semiaberto e
aberto, para qualificação como adequados a tais regimes. São aceitáveis estabelecimentos que não se
qualifiquem como "colônia agrícola, industrial" (regime semiaberto) ou "casa de albergado ou
estabelecimento adequado" (regime aberto) (art. 33, § 12, alíneas "b" e "c"). No entanto, não deverá haver
alojamento conjunto de presos dos regimes semiaberto e aberto com presos do regime fechado.
4. Havendo déficit de vagas, deverão ser determinados: (i)a saída antecipada de sentenciado no regime com
falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente ou é
posto em prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo
ao sentenciado que progride ao regime aberto. Até que sejam estruturadas as medidas alternativas
propostas, poderá ser deferida a prisão domiciliar ao sentenciado.
5. Apelo ao legislador. A legislação sobre execução penal atende aos direitos fundamentais dos
sentenciados. No entanto, o plano legislativo está tão distante da realidade que sua concretização é
absolutamente inviável. Apelo ao legislador para que avalie a possibilidade de reformular a execução penal
e a legislação correlata, para; (i) reformular a legislação de execução penal, adequando-a à realidade, sem
abrir mão de parâmetros rígidos de respeito aos direitos fundamentais; (ii) compatibilizar os
estabelecimentos penais à atual realidade; (iii) impedir o contingenciamento do FUNPEN; (iv) facilitar a
construção de unidades funcionalmente adequadas - pequenas, capilarizadas; (v) permitir o
aproveitamento da mão-de-obra dos presos nas obras de civis em estabelecimentos penais; (vi) limitar o
número máximo de presos por habitante, em cada unidade da federação, e revisar a escala penal,
especialmente para o tráfico de pequenas quantidades de droga, para permitir o planejamento da gestão
da massa carcerária e a destinação dos recursos necessários e suficientes para tanto, sob pena de
responsabilidade dos administradores públicos; (vii) fomentar o trabalho e estudo do preso, mediante
envolvimento de entidades que recebem recursos públicos, notadamente os serviços sociais autônomos;
(viii) destinar as verbas decorrentes da prestação pecuniária para criação de postos de trabalho e estudo no
sistema prisional.

6. Decisão de caráter aditivo, Determinação que o Conselho Nacional de Justiça apresente: (i) projeto de
estruturação do Cadastro Nacional de Presos, com etapas e prazos de implementação, devendo o banco de
dados conter informações suficientes para identificar os mais próximos da progressão ou extinção da pena;
(ii) relatório sobre a implantação das centrais de monitoração e penas alternativas, acompanhado, se for o
caso, de projeto de medidas ulteriores para desenvolvimento dessas estruturas; (iii) projeto para reduzir ou
eliminar o tempo de análise de progressões de regime ou outros benefícios que possam levar à liberdade;
(iv) relatório deverá avaliar (a) a adoção de estabelecimentos penais alternativos; (b) o fomento à oferta de
trabalho e o estudo para os sentenciados; (c) a facilitação da tarefa das unidades da Federação na obtenção
e acompanhamento dos financiamentos com recursos do FUNPEN; (d) a adoção de melhorias da
administração judiciária ligada à execução penal.
7. Estabelecimento de interpretação conforme a Constituição para (a) excluir qualquer interpretação que
permita o contingenciamento do Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN), criado pela Lei Complementar
79/94; b) estabelecer que a utilização de recursos do Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN) para
financiar centrais de monitoração eletrônica e penas alternativas é compatível com a interpretação do
art. 3® da Lei Complementar 79/94.



8. Caso concreto: oTribunal de Justiça reconheceu, em sede de apelação em ação penal, a inexistência de
estabelecimento adequado ao cumprimento de pena privativa de liberdade no regime semiaberto e, como
conseqüência, determinou o cumprimento da pena em prisão domiciliar, até que disponibilizada vaga.
Recurso extraordinário provido em parte, apenas para determinar que, havendo viabilidade, ao Invés da
prisão domiciliar, sejam observados (i) asaída antecipada de sentenciado no regime com falta de vagas;
(ii) a liberdade eletronicamente monitorada do recorrido, enquanto em regime semiaberto; (iil) o
cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado após progressão ao regime
aberto {RE 641320, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 11/05/2016, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -MÉRITO DJe-159 DIVULG 29-07-2016 PUBLIC 01-08-2016). 01

E, para outras pesquisas sobre osprecedentes judiciais qualificados, acesse
hltp://www.t|p3.|us.br/PortalEKtefno/institucional/Coordenadoria-de-Recufsos-E>itfaordinarios-e-Esoeci3is/279-Aofesentacao.«htnil
Respeitosamente,

Coordenadoría de Recursos Extraordinários e Especiais
(NUGEP)

lilíntegra do acórdão em http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doclD=11436372


